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SEFIWW PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10120•002.706/92•98

LADS

Sess7Ko de 21 de outubro de 1994	 ACORDNO NR. 101-87.364

Recurso nr. : 83.323 - COFINS - EX. 1993

Recorrente n INDUSTRIA DE FUNDIÇA0 TUPY LTDA.

Recorrida	 : DRF EM JOINVILLE

CONTRIBUIÇRO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE i
SOCIAL - COFINS - CONSTITUCIONALIDADE DE LEI - A .
apreciação sobre a constitucionalidade ou não de
lei é matéria da exclusiva competOncia do Poder
judiciário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA DE •UNDIÇA0 TUPY LTDA.:

	

ACORDAM os Membros da Primeira Clamara do Primeiro Con- 	 .

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

. v. .a d_s Sesse5es, em 21 de outubro cie • 1994

, MAR:U om5,-,''4,	 - PRESIDENTE
.	 '..-273."----

jEZEç DE OLIVEIRA r ,:1DIDO	 - RELATOR,
., 47 ?Il

VISTO EM	 LUIZ FERNANDODEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA

SESSNO Dl n	 ZENDA NACIONAL

1 1 NOV 1994 	 .
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- 	 .
ros FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, RO- : •

BERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTINO RODRIGUES CABRAL. Ausente justifi-

cadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA. ' •Ir;N
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Recurso n2 : 83.323

Recorrente : INDUSTRIA DE FUNDIÇÃO TUPY LTDA.

AcOrdão n9 101_87.364

RELATóRI O

INDUSTRIA DE FUNDIÇÃO TUPY LTDA., qualificada nos au-

tos, recorre para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Joinville - SC., que julgou procedente o

Auto de Infração de fls. 48, lavrado em virtude da falta de re-

colhimento de Contribui0es para o Financiamento da Seguridade

Social - COFINS, relativamente aos meses de abril a outubro de

1992.

Tempestivamente, a empresa impugnou a exigência  fis-

cal, argumentando que distribuíra ação ordinária na Justiça Fe-

deral contestando a validade da , COFINS e aduzindo que:

a) sobre o faturamento já incide o PIS e, assim, não

cabe a cobrança da COFINS;

b) " é inegavelmente ilegal a Lei Complementar n2

70/91, já que usando a compet'ência residual da União, criou con-

tribuição que se superpCle ao PIS;

c) a técnica da não cumulatividade não foi observada.

O julgador de primeira inst2ncia afirma que " a auto-

ridade adzoinistrativa não te,» compet g;ncia para julgar a viOncia

da legislação, sob o ponto de vista da constitucional idade das

Lei, dada vinculação do art.- 142 do CTN", mantendo a exigncia	 1
1	 '
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fiscal.

Não se conformando com a decisão monocrática, a empre-

sa recorreu para este Colegiada dizendo que:

a) o julgador de primeira inst gincia não pode deixar de

discutir a matéria, alegando falta de compet@ncia, maculando,

pois, a decisão proferida;

b) reitera os argumentos apresentados na impugnação,

inclusive de que a base de cálculo estabelecida na Lei Comple-

mentar 70/91 é o próprio faturamento. Álk;,

É o relatório.
(,)7-
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C3	 ir	 C3

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele, portanto, tomo conheci-

mento.

Primeiramente, permito-me reafirmar que não é permiti-

do a órgão do Poder Executivo apreciar a constitucionalidade ou

não de lei regularmente emanada do Poder Legislativo, pois, como

tenho dito reiteradas vezes, tal procedimento configura uma in-

vasão indevida de um Poder (o Executivo) na esfera de competWncia

exclusiva de outro Poder(o Judiciário), além de ferir a indepen-

d@ncia dos podres da República preconizada na Magna Carta.

Como se sabe. , o Pacto Social efetuou a divisão de po-

d@res em trWs ramificaOes - o Executivo, o Legislativo e o Ju-

diciário - atribuindo-lhes competWncias especificas para o de-

sempenho de suas respectivas funOes, estabelecendo, ainda, as

hipóteses em que cabem o controle e a fiscalização entre os po-

d@res(sistema de freios e contrapesos).

Assim, o artigo 22 da Constituição Federal estabelece

que:

" Art .. 2£ - SWo Poderes da UniWo, independen-

tes e harmanicos entre si, o Legislativo, o

Executivo e o Judiciário."

1



PROCESSO N9 10120-002.706/92-98	 5

Acórdão n9 101-87.364

Não resta dúvida que a interferência, não autorizada

na Carta Magna, de um Poder em outro, fere a harmonia e a inde-

pendência que deve existir entre os podêres da República, pondo

em risco a ordem jurídica constituída.

Por outro lado, é relevante notar que no controle da

constitucionalidade das leis, a Constituição Federal procurou

adotar certos requisitos que inexistem nos julgamentos adminis-

trativos, como pode ser facilmente verificado nos dispositivos

constitucionais a seguir transcritos:

" Art, 102, rnmpPtP .Rn RIxprPffin Tribunal Fede-

ral, precipuamente, a guarda da Constituição,

cabendo-lhe:

1 - processar e julgarporiginariamente:

a) a ação direta de inconstitucional idade de

lei ou ato normativo federal ou estadual;

O Ir IP O •0 ROO O 007 ROR, ROJO. OOOOO R OOOOOOO

p) o pedido de medida cautelar das aOes dire-

tas de inconstitucional idade;

OOOOO • +r •R R •••• n • il nn IRMO MR .e R O J7 • R • O a, a a

111 - julgar, mediante recurso extraordinário,

as causas decididas em Única e Última instãn-

eia, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

h) declarar a inconstitucionalidade de tratado 1._

ou lei federal;	 ..,;

4141($ 2
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e") 	 omissis	 ........ .. .....

Parágrafo Único. A argüição de descumprimento

de preceito fundamental decorrente desta Cons-

tituição será apreciada pelo Supremo Tribunal

Federal, na forma da lei.

Art. 103. ....., omisçiç 	

5 12. O Procurador-Geral da República deverá

ser previamente ouvido nas açôes de inconsti-

tucionalidade e em todos os processos de com-

petg;ncia do Supremo Tribunal Federal.

ff 2P. DPe-Iara 4	 a ine-onç7titacionlie por

omissão de medida para tornar efetiva norma

constitucional, será dada cancia ao Poder

competente para a adoção das providÈncias ne-

cessárias e, em se tratando de órgão adminis-

trativo, para fazê-lo em trinta dias.

5 32.. Quando o Supremo Tribunal Federal apre-

ciar a inconstitucional idade, em tese, de nor-

ma legal ou ato normativo, citará previamente,

o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato

ou texto impugnado.

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral:

f3f,”•0 00/ •O•Y	 /1•IIIIR”SI	 RI

X - suspender a execução, no todo ou em parte,/

de lei declarada inconstitucional por decisão

Ne
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definitiva do Suprepo Tribunal Federal;"

Os dispositivos transcritos traduzem com suficiente

clareza que o objetivo colimado pela Lei Maior foi atribuir ao

Supremo Tribunal Federal a última e derradeira palavra sobre a

constitucional idade ou não de lei.

Obviamente que para decidir e declarar a inconstitu-

cionalidade de lei aquele Excelso Pretório, necessariamente, de-

ve interpretar o texto legal e confrontá-lo com a Constituição.

Não se pode, usando o argumento de que o julgador ad-

ministrativo deve apreciar a constitucionalidade ou não de dis-

positivo legal, pois a Constituição é uma lei e assim deve ser

interpretada, pois, tal entendimento traduz uma afronta à Lei

Apice.

Ao intérprete é válida e necessária a interpretação,

entretanto, o julgador administrativo está jungido - como de

resto, todas as pessoas - à compet-ência que lhe seja atribuída

pelo ordenamento jurídico.

Volto a repetir: . a apreciação de constitucionalidade

ou não de lei na órbita administrativa encontra óbice na própria

Constituição da República.

Não se pode conceber que um Poder reforme, modifique

ou altere Ato emanado de um outro Poder constituído, salvo quan-

do expressamente autorizado(na C. F:, o que, não é o presente ca-

so.

Note-se que mesmo no caso das Medidas Provisórias a

4 4'4)
(II)

J
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Wtima palavra cabe sempre ao Poder Legislativo que pode apro-

vá-las ou não e, assim, não se pode falar que o Executivo pode e

deve rever seus próprios atos, quando está em discussão a eficá-

cia ou não de ato próprio de outro poder - o Legislativo.

Feitas essas consideraOes iniciais, passemos ã anãli-

se do lançamento fiscal.

A recorrente deixou de recolher as Contribui0es para

o Financiamento da Seguridade Social, relativas aos meses de

abril a outubro de 1992.

A contribuição em refer&ncia, para sua cobrança, tem

apoio na Lei Complementar n..9. 70/91 que a instituiu com apoio na

Constituição Federal(artigo 195, inciso 1).

Ora, tendo a exigncia fiscal apoio em lei(e na Cons-

tituição), não vejo como se possa modificar o crédito tributário

regularmente constituído.

Assim sendo, NEGO provimento ao recurso.

É o meu voto.

Je.-„er de .liveira Candido, relator.	 ,54

)
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